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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0030123/2024-79;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro institucional, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar a Dra. GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT, 8ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, para atuar nas audiências da
18ª Vara Criminal da Capital (processos NPU n.ºs 0001951-
76.2024.8.17.5001, 0008260-25.2017.8.17.0001 e 0080970-
13.2024.8.17.2001), pautadas para o dia 17/12/2024, perante o cargo de
60º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.740/2024
Recife, 11 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de DEZEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.548/2024, de 27/11/2024,
publicada no DOE de 28/11/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar ao Promotor de Justiça relacionado no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

PORTARIA PGJ Nº 3.766/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, c/c art. 69 da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO os critérios previstos na Resolução PGJ acima
referida, bem como o disposto em seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO ainda a comunicação encaminhada pela
Coordenação da 12ª Circunscr ição Minister ia l ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Dr. PETRÔNIO BENEDITO BARATA RALILE JÚNIOR,
3º Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª
Entrância, do exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo
04, com sede em Vitória de Santo Antão, atribuído pela Portaria PGJ n.º
1.258/2024, durante o período de período de 10/12/2024 a 19/12/2024.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.767/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO os critérios previstos na Resolução PGJ acima
referida, bem como o disposto em seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo n.º 55, publicado pela
Portaria PGJ nº 905/2024;

CONSIDERANDO ainda a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 3.768/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. FRANCISCO ASSIS DA SILVA, 4º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 04, com sede
em Vitór ia de Santo Antão, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 10/12/2024 a 19/12/2024, em razão da
dispensa do Dr. Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO, 3º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 18º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias da Dra. Izabel Cristina
Holanda Tavares Leite.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.769/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA, 7º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias da Dra. Luciana
Albuquerque Prado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.770/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ERICKA GARMES PIRES, 12ª Promotora de Justiça
Cível da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 32º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias da Dra. Maria
do Socorro Santos Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.771/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO, 5ª Promotora
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 32º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
18/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias da Dra. Maria do Socorro
Santos Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.772/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.773/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar a Dra. MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Olinda, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão
das férias da Dra. Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. TÂNIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Olinda, no
período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias da Dra. Ana
Maria Sampaio Barros de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.774/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA, 10ª
Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, no período de 08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias da
Dra. Isabel de Lizandra Penha Alves.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.775/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 3.776/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ n.º
002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA, 8ª Promotora de
Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de
08/01/2025 a 20/01/2025, em razão das férias do Dr. Diego Pessoa
Costa Reis.

II - Designar a Dra. KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA, 5ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de
Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, no período de 21/01/2025 a
27/01/2025, em razão das férias do Dr. Diego Pessoa Costa Reis.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. DIEGO PESSOA COSTA REIS, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de
28/01/2025 a 30/01/2025, em razão das férias da Dra. Tayjane Cabral
de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.777/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS
LOPES, 1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância,

PORTARIA PGJ Nº 3.778/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal
de Olinda, de 2ª Entrância, no período de 20/01/2025 a 08/02/2025, em
razão das férias do Dr. Mário Lima Costa Gomes de Barros.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. VINÍCIUS COSTA E SILVA, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de
20/01/2025 a 29/02/2025, em razão das férias do Dr. Fabiano de Araújo
Saraiva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.779/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA, 2º Promotor de
Justiça Cível de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Paulista, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias da Dra. Bianca Cunha de
Almeida Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.780/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 3.781/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ALISSON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 08/01/2025 a 06/02/2025, em razão das férias
da Dra. Camila Amaral de Melo Teixeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 28/01/2025 a 06/02/2025, em razão das férias
do Dr. Hilário Marinho Patriota Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.782/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias
da Dra. Liana Menezes Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.783/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Paulista, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em
razão das férias da Dra. Rafaela Melo de Carvalho Vaz.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.784/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ DA COSTA SOARES, 1º Promotor de Justiça de
Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º
Promotor de Justiça de Igarassu, no período de 20/01/2025 a
08/02/2025, em razão das férias do Dr. Alexandre Fernando Saraiva da
Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.785/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.786/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Designar o Dr. CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS
LOPES, 1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Abreu e
Lima, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias do
Dr. Rodrigo Costa Chaves.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS, 4ª
Promotora de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, no
período de 08/01/2025 a 06/02/2025, em razão das férias da Dra. Liliane
Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.787/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo única, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO, 5ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Itamaracá, de 1ª Entrância, no período de 08/01/2025 a
27/01/2025, em razão das férias do Dr. Gustavo de Queiroz Zenaide.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.788/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 3.789/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça de
Itapissuma, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Itamaracá, de 1ª Entrância, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias do Dr. Gustavo de
Queiroz Zenaide.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER, 3ª Promotora de
Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Goiana, no período de
08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias do Dr. Genivaldo Fausto
de Oliveira Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.790/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Goiana, no período de 22/01/2025 a 31/01/2025, em razão das férias da
Dra. Rosemilly Pollyana de Sousa Albuquerque.

PORTARIA PGJ Nº 3.791/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª
Promotora de Justiça de Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Goiana, no período de 20/01/2025 a 29/02/2025, em razão
das férias do Dr. Fabiano de Araújo Saraiva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.792/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do 5º Promotor de Justiça de Carpina, nos
termos da Resolução CPJ n.º 16/2024, publicada no DOE de
14/11/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor de
Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, no período
de 01/01/2025 a 31/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.793/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais e nos termos do artigo 9º, incisos I e V,  da Lei Complementar n.º
12, de 27 de dezembro de 1994:

CONSIDERANDO a publicação da Portaria CNMP-PRESI Nº 311,

PORTARIA PGJ Nº 3.794/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de 13 de setembro de 2023, que institui, no Conselho Nacional do
Ministério Público, o Grupo de Trabalho com a finalidade de empreender
estudos sobre o uso de Inteligência Artificial Generativa no Ministério
Público Brasileiro;

CONSIDERANDO a evolução contínua das tecnologias de informação e
comunicação e seu impacto significativo nas diversas esferas da
sociedade, incluindo o setor público;

CONSIDERANDO a necessidade de analisar as potencialidades,
desafios e implicações do uso de Inteligência Artificial (IA) e tecnologias
generativas, com vistas à melhoria da eficiência, transparência e
responsabilidade das atividades do Ministério Público de Pernambuco
(MPPE);

CONSIDERANDO a importância de promover uma adoção segura, ética
e responsável dessas tecnologias, em consonância com os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a instituição do Grupo de Trabalho para o estudo,
regulamentação e fomento do uso de Inteligência Artificial Generativa no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco (GTIA-MPPE), por
intermédio da PORTARIA PGJ Nº 771/2024, publicada no DOE do dia
25/03/2024;

CONSIDERANDO a necessidade de renovar as atividades do referido
Grupo de Trabalho.

RESOLVE:

I.     Prorrogar por 02 (dois) meses o Grupo de Trabalho para o estudo,
regulamentação e fomento do uso de Inteligência Artificial Generativa no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco (GTIA-MPPE), por
intermédio da PORTARIA PGJ Nº 771/2024, com os seguintes
integrantes:

A. Dr. Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda, Assessor do Núcleo de
Apoio à Tecnologia e Inovação   – NTI;
B. Dr. Frederico José Santos de Oliveira, Diretor da Escola Superior do
MPPE;
C. Petrônio Araújo De Medeiros, matrícula 190.428-0,  Representante do
Laboratório de Inovação do MPPE;
D. Eugenio Jose Batista Antunes, matrícula 187.745-3, Coordenador
Ministerial de Tecnologia da Informação;
E. Dr. Francisco Edilson de Sá Junior (Representante da Corregedoria -
Geral do MPPE);
F. Dr. Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos e Dr. Charles Hamilton dos
Santos Lima   (Dois Membros do MPPE);
G. Haglay Alice Nunes da Silva, matricula  188.937-0 (Um servidor do
MPPE).

II. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 494996/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 12/12/2024
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 494154/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 361/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
39/2024, de 02/12/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 494522/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA
FILHO
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 20
(vinte) dias de licença-paternidade ao requerente, a partir do dia
02/12/2024, nos termos do art. 64, III, da Lei Complementar nº 12, de 27
de dezembro de 1994 c/c art. 1º, da RES PGJ Nº 008/2016, de
28/09/2016. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 494958/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 08
(oito) dias de licença ao requerente, a partir do dia 10/12/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 494940/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: QUINTINO GERALDO DINIZ DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
39/2024, de 02/12/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 494988/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução
PGJ nº 19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no
dia 12/12/2024, em razão de designação pelo Procurador Geral de
Justiça como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri - NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 495005/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/12/2024
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0561.0029832/2024-72
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 12/12/2024
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.1409.0029902/2024-12
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 12/12/2024
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 507,39, ao Dr. LEONARDO BRITO CARIBÉ,
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para
participar de audiências e visitas técnicas, em Arcoverde – PE, bem
como de procedimento extrajudicial, em Floresta – PE, nos dias 06 e
07/11/2024, com saída no dia 06 e retorno em 07/11/2024. Deve o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.1409.0029887/2024-29
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 12/12/2024
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 253,69, ao Dr. LEONARDO BRITO CARIBÉ,
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para,
acompanhando o Coordenador do CAO Cidadania, despachar
processos no juízo da Comarca de Maraial, bem como se reunir com
agricultores locais, a se realizar nessa localidade, no dia 23/10/2024,
com saída e retorno no mesmo dia. Deve o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0323.0028831/2024-17
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 12/12/2024
Nome do Requerente: HELLEN CRISTINA PEREIRA PAINELLI
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.014,78, à
Dra. HELLEN CRISTINA PEREIRA PAINELLI, 3º Promotor de Justiça
de Araripina, para, atendendo à Convocação da CGMP, participar da 2ª
Reunião Anual Ordinária dos Promotores de Justiça em Estágio
Probatório/2024, a se realizar em Triunfo - PE, nos dias 02 e
03/12/2024, com saída no dia 01/12 e retorno em 03/12/2024. Deve o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 362/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 893/2024, publicada no DOE em 31/07/2024, na
modalidade parcial;

Considerando o constante do artigo 24 da RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, quanto ao desligamento no programa de teletrabalho;

Cons iderando o  despacho do NGP no processo SEI  nº
19.20.0321.0017191/2024-47;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Desligar do regime de teletrabalho na modalidade parcial – 02 dias,
Artur Lins e Mello de Figueiredo, Técnico Ministerial – Área
Administração, matricula 189.342-4, a partir de 02/10/2024;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 02/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1568/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 1569/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 471/2023, publicada no DOE em 28/04/2023, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0377.0006908/2023-13, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Nádya Maria Barboza Cavalcanti, Assessor de Membro, matricula nº
190.362-4, lotada na 4ª Promotoria de Justiça de Arcoverde, modalidade
integral, no período de 01/01/2025 a 31/12/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 4ª Promotoria de Justiça de
Arcoverde, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
produzindo efeitos a até 31/12/2025.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 1570/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1369/2023, publicada no DOE em 28/11/2023, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1310.0019233/2022-21;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor Pietro
Gouveia de Cerqueira, Assessor de Membro, matricula nº 190.458-2,
lotado na 44ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, na modalidade
parcial 02 dias, no período de 02/11/2024 a 01/11/2025;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV– Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 44ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos a 02/11/2024 até 01/11/2025.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 8ª  Circunscrição com Sede no Cabo de
Santo Agostinho;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1540/2024 de
12/12/2024  para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1571/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Secretaria da
Procuradoria Cível;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1491/2024,
publicado no  D.O.E  de 29.11.2024,  para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 1572/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª  Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1494/2024 de
29/11/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1573/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 2185
Assunto: Ofício CGMP nº 147/24
Data do Despacho: 12/12/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2186
Assunto: Solicitação de Informações nº 054/24
Data do Despacho: 12/12/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2187
Assunto: Ofício nº 07/2024-2ª PJCRIM
Data do Despacho: 13/12/24
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Garanhuns
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Correição correspondente.
Em seguida, encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

DESPACHO CG Nº 229/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Protocolo Interno: 2188
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 13/12/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2190
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 13/12/24
Interessado(a): Ana Paula Santos Marques
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 8128/2024/PRPE/GAB/LMDCA
Data do Despacho: 10/12/24
Interessado(a): Ládia Maria Duarte Chaves albuquerque
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar, por seus
termos e fundamentos. Dê-se conhecimento do inteiro teor deste
processo à (...), para as providências que entender pertinentes. Após,
arquive-se no âmbito desta CGMP.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): Igor Couto Vieira
Despacho: Considerando que o deslocamento ocorreu para participação
no 2º Encontro de Membros em estágio probatório, realizado em
Triunfo/PE, remeta-se o pedido para deliberação da Chefia de Gabinete,
nos termos do art. 1º, § 1º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): Leon Klinsman Farias Ferreira
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, remeta-se à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): João Mateus Matos Oliveira
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, remeta-se à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): Adriana Cecília Lordelo Wludarski
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, remeta-se à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): Marcela Regina Navarro Toledo
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, remeta-se à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 11/12/24
Interessado(a): Isabel Emanoela Bezerra Costa
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, remeta-se à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Secretaria Geral do Ministério Público
Gerência Ministerial Executiva de Contratações
Departamento Ministerial de Contratações Diretas

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
COMPRA DIRETA N.º 3303.2024.DEMCD.IN.0038.MPPE

AUTORIZO o Processo de Inexigibi l idade de Lici tação n.º
3303.2024.DEMCD.IN.0038.MPPE (Sistema PE-Integrado), elaborado
pelo(s) Agente(s) de Contratação lotado(s) no Departamento Ministerial
de Contratações Diretas, com fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei
n.º 14.133/2021, objetivando a aquisição de assinatura online da
Plataforma Jurídica MagisterNet e da Biblioteca Digital Lex, ambas
assinaturas, por 12 (doze) meses, com acessos simultâneos ilimitados,
por meio da contratação da seguinte empresa:

LEX EDITORA S/A, CNPJ nº 61.160.768/0001-17, pelo valor global de
R$ 21.300,00 (Vinte e um mil e trezentos reais)

DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários à
presente contratação.

Recife–PE, 13 de dezembro de 2024.

Janaína do Sacramento Bezerra
Secretária-Geral do Ministério Público

INEXIGIBILIDADE Nº AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO COMPRA DIRETA N.º 3303.2024.DEMCD.IN.0038.MPPE
Recife, 13 de dezembro de 2024

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

GRUPO DE ATUAÇÃO CONJUNTA ESPECIALIZADA – GACE
GACE/MEIO AMBIENTE/PRAIAS – PORTARIA PGJ Nº 3.341/2024

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
TEMA: POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO
COSTEIRO
  
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01610.000.038/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante infrafirmado, em exercício simultâneo na Promotoria de
Justiça Cível de Sirinhaém, com atuação na defesa do meio ambiente,
ordem urbanística e habitação, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos
da Resolução CSMPPE nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco e das Resoluções CNMP nº 03/2007
e 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais:

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral das Nações Unidas,
realizada em setembro de 2015, em Nova Iorque, composta por 193
estados membros, estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) a serem alcançados por todos os países até o ano
de 2030, sendo o Objetivo 14
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Recife, 12 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



12Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 16 de dezembro de 2024

referente à “Vida na água”, que propõe a conservação e a promoção do
uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos;

CONSIDERANDO que, no ano de 2016, as Nações Unidas concluíram a
primeira Avaliação Mundial dos Oceanos, indicando a urgência de
gerenciar com sustentabilidade as atividades nos oceanos e com eles
relacionadas e, no ano seguinte, em 2017, foi proclamada a Década da
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, a ser
implementada entre 2021 a 2030, buscando cumprir os objetivos da
Agenda 2030, com foco no ODS 14 e correlatos;

CONSIDERANDO que, dentre os 07 (sete) objetivos indicados pela
ONU, ressalta-se o alcance de um oceano “limpo e acessível”, o que
indica a necessidade de assegurar o cumprimento da legislação
estadual referente à acessibilidade pública às praias e oceanos e de
assegurar a correta ocupação da orla, de modo a impedir a degradação
ambiental e poluição das praias e oceanos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 225 da Constituição Federal, ao
dispor que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 225 da Constituição
Federal, segundo o qual “a Floresta Amazônica brasileira, a Mata
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro
de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive
quanto ao uso dos recursos naturais”;

CONSIDERANDO que, segundo dados mais recentes do Programa
Nacional para a Conservação da Linha da Costa - Procosta), cerca de
26,6% da população brasileira vivem na zona costeira, sendo que o
Brasil possui uma das mais extensas zonas costeiras do mundo, com
mais de 8.500 km de extensão, que abrigam 17 (dezessete) Estados da
Federação (BRASIL, Ministério do Meio Ambiente. Programa Nacional
para Conservação da Linha da Costa - Procosta. Secretaria de
Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental, Departamento de Gestão
Ambiental Territorial. Brasília, DF: MMA, 2038, p. 7);

CONSIDERANDO que, também segundo dados levantados em 2012, a
população residente na zona costeira atinge quase 44 milhões de
habitantes, com uma densidade populacional de 135 hab/km2, ou seja,
seis vezes a média nacional, além do que 16 (dezesseis) regiões
metropolitanas estão localizadas à beira mar, chegando-se ao resultado
de que cerca de 20% dos brasileiros ocupam menos de 1º do território
nacional (OLIVEIRA, Márcia Regina Lima de; NICOLODI, João Luiz. “A
gestão costeira no Brasil e os dez anos do Projeto Orla: uma análise sob
a ótica do Poder Público”. Revista da Gestão Costeira Integrada, Itajaí,
v. 12, nº. 1, 2012);

CONSIDERANDO que, no Estado de Pernambuco, os 187 km (cento e
oitenta e sete quilômetros) do litoral pernambucano são compostos pela
orla marítima de 13 municípios: São José Coroa da Grande, Barreiros,
Tamandaré, Sirinhaém, Ipojuca, Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão
dos Guararapes, Recife, Olinda, Paulista, Ilha de Itamaracá, Igarassu e
Goiana;

CONSIDERANDO a previsão contida nos arts. 2º e 4º, Lei Federal nº
6.938/1981, que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente –
PNMA, ao estatuir como princípio da citada política pública o
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, a proteção
dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas e o
controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente

poluidoras, e ao definir como objetivo da PNMA o estabelecimento de
critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso
e manejo de recursos ambientais;

CONSIDERANDO a recepção, pela Constituição Federal de 1988, da
Lei Federal nº 7.661/1988, que instituiu o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro – PNGC, em nível nacional, como parte
integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar – PNRM, e
Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA;

CONSIDERANDO que o PNGC, fixado pela Lei Federal nº 7.661/1988,
tem por escopo a orientação da utilização racional dos recursos na Zona
Costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade da vida de sua
população, e a proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnico e
cultural, considerando-se o conceito de zona costeira como o espaço
geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos
renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre,
que serão definida pelo Plano Nacional, nos termos do parágrafo único
do art. 2º da citada lei;

CONSIDERANDO que o PNGC será aplicado com a participação da
União, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, através de órgãos
e entidades integradas ao Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA, nos termos do art. 4º, § 2º, Lei nº 7.661/1988, e que os
Estados e os Municípios poderão instituir, através de lei, os respectivos
Planos Estaduais ou Municipais de Gerenciamento Costeiro, observadas
as normas e diretrizes do Plano Nacional, designando os órgãos
competentes para a execução desses planos;

CONSIDERANDO que as normas e diretrizes sobre o uso do solo, do
subsolo e das águas, bem como limitações à utilização de imóveis,
poderão ser estabelecidas nos Planos de Gerenciamento Costeiro,
Nacional, Estadual e Municipal, prevalecendo sempre as disposições de
natureza mais restritiva, conforme previsão do art. 5º, § 2º, Lei nº
7.661/1988, e que o licenciamento para parcelamento e remembramento
do solo, construção, instalação, funcionamento e ampliação de
atividades, com alterações das características naturais da Zona
Costeira, deverá observar, além do disposto no PNGC, as demais
normas específicas federais, estaduais e municipais, respeitando as
diretrizes dos Planos de Gerenciamento Costeiro;

CONSIDERANDO que as praias são bens públicos de uso comum do
povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar,
em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos considerados de
interesse de segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por
legislação específica, conforme previsão do art. 10 da Lei nº 7.661/1988;

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.661/1988 foi regulamentada pelo
Decreto Federal nº 5.300/2004, que trouxe um detalhamento dos
diversos instrumentos a serem utilizados na gestão costeira, dentre eles
o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro – ZEEC, que “orienta o
processo de ordenamento territorial, necessário para a obtenção das
condições de sustentabilidade do desenvolvimento da zona costeira, em
consonância com as diretrizes do Zoneamento Ecológico-Econômico do
terri tório nacional, como mecanismo de apoio às ações de
monitoramento, licenciamento, fiscalização e gestão os Planos Estadual
e Municipais de Gestão Costeira e o Plano de Intervenção”;

CONSIDERANDO que o Decreto nº. 21.972/1999 estabelece o
Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC) do Litoral Sul e os
Decretos de nº s 24.017/2002, alterado pelos Decretos 28.822/2006 e
40.503/2014 estabelecem o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro
(ZEEC) do Litoral Norte;

CONSIDERANDO que, conforme previsão do art. 7º, inciso IV, do
Decreto Federal mencionado, aplicam-se para a gestão da zona
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costeira, de forma articulada e integrada com o PNGC e com o Plano
Estadual de Gerenciamento Costeiro – PEGC, o Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro – PMGC, que tem por função primordial
implementar a Política Municipal de Gerenciamento Costeiro, definindo
responsabilidades e procedimentos institucionais para a sua execução,
tendo como base o PNGC e o PEGC, devendo observar, ainda, os
demais planos de uso e ocupação territorial ou outros instrumentos de
planejamento municipal;

CONSIDERANDO que tal decreto ressalta, ainda, em seu art. 14, a
competência municipal na gestão da zona costeira, devendo o município
“elaborar, implementar, executar e acompanhar o PMGC, observadas as
diretrizes do PNGC e do PEGC, bem como o seu detalhamento
constante dos Planos de Intervenção da orla marítima.”;

CONSIDERANDO ainda que, no Estado de Pernambuco, a Lei Estadual
nº 14.258/2010, instituiu a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro
e indica como principais instrumentos, em seu art. 3º: “I - o Plano
Estadual de Gerenciamento Costeiro – PEGC; II - os Planos Municipais
de Gerenciamento Costeiro – PMGC; III - o Plano de Gestão Integrada
da Orla Marítima – Projeto Orla. […] VI - o Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro – ZEEC, que é o instrumento balizador do processo
de ordenamento territorial, com aplicação regulamentada pelo Decreto
nº 21.972, de 29 de dezembro de 1999, pelo Decreto nº 24.017, de 07
de fevereiro de 2002, alterado pelo Decreto nº 28.822, de 16 de janeiro
de 2006.”;

CONSIDERANDO a previsão existente no art. 17 da citada lei estadual,
consignando a obrigação dos municípios em instituírem os respectivos
PMGC, a ser estabelecido por lei municipal, definindo uma Política local
de Gerenciamento Costeiro, nos termos do Decreto Federal nº
5.300/2004;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da lei estadual, definindo a
garantia legal e expressa da acessibilidade pública às praias, cujo
acesso deverá ter uma largura mínima de 4m (quatro metros), e a
distância de um acesso a outro não deverá ser superior a 250m
(duzentos e cinquenta metros);

CONSIDERANDO a instituição, no âmbito do Poder Executivo Estadual,
através do Decreto do Executivo nº 34.387, de 15 de dezembro de 2009,
da Comissão Técnica Estadual do Projeto Orla no Estado de
Pernambuco – CTE/PE, com o intuito de promover a implementação
integrada do Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto
Orla, de iniciativa do Ministério do Meio Ambiente do Governo Federal,
cujo objetivo geral é “ampliar a capacidade dos municípios e a
articulação com a esfera estadual para aplicação dos procedimentos do
Projeto Orla, em especial nas áreas de patrimônio da União, visando à
ocupação ordenada dos espaços e o uso sustentável dos recursos
ambientais, mediante parcerias entre os três níveis de governo e a
sociedade”;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 2º, parágrafo único, do
Decreto nº 34.387, definindo que os planos de gestão municipal da Orla
Marítima serão compostos de programas setoriais e integrados
relacionados ao planejamento e controle das formas de ocupação
antrópica, bem como à conservação, preservação e recuperação dos
ecossistemas;

CONSIDERANDO a necess idade de acompanhamento da
implementação e efetivação da política pública municipal de
gerenciamento costeiro, a elaboração do Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro – PMGC e a adesão e implementação efetiva
do Projeto Orla no município de Sirinhaém;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor municipal orienta o crescimento e
o desenvolvimento urbano de toda a cidade, buscando melhorar a
qual idade de vida da população, reduzir as desigualdades
socioeconômicas e tornar as cidades mais

inclusivas, justas e ambientalmente equilibradas, devendo estar em
harmonia com os demais instrumentos normativos, sobretudo com o
zoneamento ecológico costeiro (ZEEC) e também com o Plano de
Gestão Integrado do Projeto Orla;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor é instrumento formador do
sistema orçamentário governamental, logo de suma importância a
inclusão do tema específico “Zona Costeira”, tanto em sua faixa terrestre
quanto marítima, como forma de legitimar tal setor no planejamento
orçamentário municipal, caso tal providência ainda não tenha sido
implementada;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º da Resolução nº 174, de 4
de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos
termos do art. 8º, II, da Resolução CSMP nº 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de acompanhar o processo de implementação
e  e f e t i v a ç ã o  d a  P O L Í T I C A  P Ú B L I C A  M U N I C I P A L  D E
GERENCIAMENTO COSTEIRO, a elaboração do Zoneamento
Ecológico Costeiro (ZEEC), do Plano Municipal de Gerenciamento
Costeiro – PMGC, eventual revisão/atualização do Plano Diretor para
inclusão do tema “Zona Costeira”, e efetiva implementação do Projeto
Orla no município de Sirinhaém, determinando desde logo as seguintes
diligências:

1. Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como procedimento administrativo;

2. Notifique-se o Município de Sirinhaém, através do Chefe do Poder
Executivo e da Procuradoria Jurídica Municipal, requisitando, no prazo
de 10 (dez) dias:

2.1. Informações sobre tratativas para elaboração, trâmite procedimental
e ou existência da lei instituidora do PMGC (Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro), remetendo documentação comprobatória do
seu estágio e efetivação, acrescentando se a política foi elaborada com
respeito às diretrizes do PNGC e do PEGC, sobretudo participação
social das comunidades locais e organizações não governamentais;

2.2. Informações sobre tratativas ou efetiva implementação do Projeto
de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, com respeito às
diretrizes do PNGC e do PEGC, sobretudo participação social das
comunidades locais e organizações não governamentais;

2.3. Informações sobre a vigência do Plano Diretor e se este obedece
aos prazos e parâmetros da Lei Federal nº 10.257/2001, bem como o
tratamento da zona costeira como área específica de interesse, com
respeito ao PNGC, PEGC, Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro
do Litoral Sul (Decreto nº nº. 21.972/1999)  ou do Litoral Norte (Decretos
nº. 24.017/2002, alterado pelos Decretos 28.822/2006 e 40.503/2014) e
demais legislações correlatas.

2.4. Informações sobre quais os instrumentos normativos utilizados pelo
órgão por ocasião de licenciamentos ambientais de sua atribuição;

2.5. A elaboração de levantamento georreferenciado que demonstre se
os empreendimentos localizados na orla marítima do Município foram
licenciados e se encontram de acordo com o disposto no art. 11 do
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (acessibilidade pública às
praias) e, em caso negativo, que o levantamento aponte quais se
encontram irregulares quanto a esse aspecto e quais as providências
adotadas para a correção das irregularidades;

3. Notifique-se o Poder Legislativo de Sirinhaem, através do
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Presidente da Câmara dos Vereadores e respectiva Procuradoria
Jurídica, requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, informações sobre:

3.1. Tratativas para elaboração, trâmite procedimental e ou existência da
lei instituidora do PMGC (Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro),
remetendo documentação comprobatória do seu estágio e efetivação,
acrescentando se a política foi elaborada com respeito às diretrizes do
PNGC e do PEGC, sobretudo participação social das comunidades
locais e organizações não governamentais;

3.2. A vigência do Plano Diretor, se obedece aos prazos e parâmetros
da Lei Federal nº 10.257/2001, bem como o tratamento da zona costeira
como área específica de interesse, com respeito ao PNGC, PEGC,
Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro do Litoral Sul (Decreto nº nº.
21.972/1999)  ou do Litoral Norte (Decretos nº. 24.017/2002, alterado
pelos Decretos 28.822/2006 e 40.503/2014) e demais legislações
correlatas;

4. Notifique-se o Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de
Meio Ambiente, Sustentabilidade e de Fernando de Noronha,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias:

4.1. Informar se o município de Sirinhaem implementou (e de forma
efetiva) o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - Projeto Orla
sendo que, em caso negativo, quais os esforços e providências
adotados pelo Estado de Pernambuco para facilitar, articular, coordenar
capacitar, oferecer suporte técnico, monitorar, supervisionar e captar
recursos para o cumprimento de tal política por parte do município em
questão, remetendo documentação comprobatória;

4.2. Informar acerca do funcionamento da Comissão Técnica Estadual
do Projeto Orla no Estado de Pernambuco – CTE/PE, instituída pelo
Decreto do Executivo nº 34.387, de 15 de dezembro de 2009, com o
intuito de promover a implementação integrada do Projeto de Gestão
Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, de iniciativa do Ministério do
Meio Ambiente do Governo Federal, remetendo documentação
comprobatória;

4.3. Informar se o Zoneamento Ecológico Costeiro do Litoral Sul
(Decreto nº. 21.972/1999)  foi elaborado de acordo com as diretrizes
fixadas no Decreto 5.300/20024, observando a participação da
sociedade civil, sobretudo comunidades locais e organizações não
governamentais, sendo que, em caso negativo, as razões da ausência
ou da elaboração sem a obediência às diretrizes devidas, remetendo
documentação comprobatória;

4.4. Informar se o Zoneamento Ecológico Costeiro do Litoral Sul
(Decreto nº. 21.972/1999), já foi revisado e, em caso negativo, a razão
da ausência de revisão frente às seguintes circunstâncias: necessidade
de adequação ao Plano Diretor, mudanças significativas de cenário
(alterações ambientais relevantes, novos dados ou avanços
tecnológicos, mudanças na legislação ou políticas públicas), mudanças
econômicas ou sociais (aumento do turismo, desenvolvimento industrial,
exploração de recursos naturais ou crescimento urbano acelerado,
novas demandas sociais, como ocupação urbana ou uso tradicional por
comunidades costeiras), remetendo documentação comprobatória das
alegações.

5. Notifique-se a Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH),
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias:

5.1. Informar quais os instrumentos normativos utilizados pelo órgão por
ocasião de licenciamentos ambientais de sua atribuição, localizados na
Zona Costeira dos Municípios de Pernambuco;
5.2. A elaboração de levantamento georreferenciado que

demonstre se os empreendimentos localizados na orla marítima do
Município de Sirinhaem foram licenciados e se encontram de acordo
com o disposto no art. 11 do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro
(acessibilidade pública às praias) e, em caso negativo, que o
levantamento aponte quais se encontram irregulares quanto a esse
aspecto e quais as providências adotadas para a correção das
irregularidades;

6. Designe-se audiência extrajudicial a ser realizada no município de
Sirinhaém, para tratar do tema da política pública de gerenciamento
costeiro no município de Sirinhaém, devendo serem notificados para
participarem do citado ato o atual secretário de meio ambiente de
Sirinhaém, secretário de Obras e de Infraestrutura de Sirinhaém,
representante da Gerência de Gerenciamento Costeiro da Secretaria
Estadual de Meio Ambiente, representante do Departamento de
Licenciamento do CPRH, e representantes da associação e sindicato de
pescadores de Sirinhaém;

7. Encaminhar por meio eletrônico o inteiro teor dessa portaria ao
Conselho Superior, à Corregedoria-Geral e à Secretaria Geral do
Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco, bem como ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Meio Ambiente, para registro
e estatística;

8. Expedição de ofícios endereçados à CPRH e à Secretaria de Meio
Ambiente de Sirinhaem, dando conhecimento da presente portaria, para
a manifestação que entender necessária. Prazo: 10 (dez) dias;

9. Publique-se. Registre-se. Oficie-se. Cumpra-se.

Rafael Moreira Steinberger
Promotor de Justiça

Guilherme Graciliano Araújo Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANDIBA

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas nº 01686.000.146/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
Promotoria de Justiça signatária, com fundamento no art. 129, inciso III,
da Constituição da República; no art. 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no art. 8º, § 1°, da Lei Federal nº 7.347/85; no art. 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/93, no uso de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);

CONSIDERANDO que, entre as funções institucionais do Ministério
Público, está a de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”
(Constituição Federal, art. 129, inciso II);

CONSIDERANDO a saúde como direito fundamental social assegurado
pela Constituição Federal (Constituição Federal, art. 6º), inclusive com
indicação normativa de relevância pública
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quanto às ações e serviços de saúde (Constituição Federal, art. 197);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, através de seu art. 196,
prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que cuidar da saúde pública é competência comum
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme
dispõe o art. 23, inciso II, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a qual
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes
e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 10.216/01, que dispõe sobre a
proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e
redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO que, segundo os art. 4º da Lei nº 10.216/01, a
internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando
os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º da Lei nº 10.216/01, a
internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico
circunstanciado que caracterize os seus motivos;

CONSIDERANDO que o Parágrafo único do artigo acima citado
disciplina os três tipos de internação psiquiátrica, sendo: i) voluntária:
aquela que se dá com o consentimento do usuário, ii) involuntária:
aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de
terceiro; e iii) compulsória: aquela determinada pela Justiça;

CONSIDERANDO a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de
2002, do Ministério da Saúde, que regulamenta o funcionamento dos
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de
dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que institui a Rede de
Atenção Psicossocial (RAPS) para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack,
álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Reforma do Modelo de Assistência em Saúde
Mental, conhecida como Reforma Psiquiátrica, que propõe a reinserção
social e a assistência integral ao paciente, consignando que a inserção
social, a promoção da autonomia e o exercício da cidadania devem ser
o foco de todo e qualquer tratamento ofertado aos indivíduos com
transtorno mental;

CONSIDERANDO o teor da Lei Estadual nº 11.064, de 16 de maio de
1994, que dispõe sobre a substituição progressiva dos Hospitais
Psiquiátricos por rede de atenção integral à saúde mental, regulamenta
a internação psiquiátrica involuntária e dá outras providências;

CONSIDERANDO as Resoluções das Comissões Intergestores Bipartite
(CIB/PE) nº 2545/2014 e 2615/2014, que aprovou o desenho da Rede
de Atenção Psicossocial (RAPS) das VII e XI Gerência Regional de
Saúde do Estado (VII e XI Geres);

CONSIDERANDO que, nos termos do Plano Estadual de Saúde 2020-
2023, a partir da pactuação da rede de atenção à saúde mental nas 12
Regiões de Saúde do Estado, o processo de modelagem da RAPS em
Pernambuco baseou-se em dois

aspectos fundamentais: “(1) a ruptura com hospital psiquiátrico como
ponto de atenção psicossocial; e, (2) a necessidade de pensar a rede de
forma regional, com cada ponto de atenção dessa rede com
responsabilidades compartilhadas, solidárias e hierarquizadas”;

CONSIDERANDO, portanto, que hodiernamente a assistência à saúde
mental deixa de ter como principal foco de cuidado a internação
psiquiátrica para ser substituída, progressivamente, por uma rede
diversificada de cuidado de base territorial e comunitária;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, a qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o
Procedimento Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS, DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça
o que segue:

I. registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Fiscalizar o funcionamento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)
dos Municípios de Mirandiba e Carnaubeira da Penha”;

II. oficie-se as Secretarias Municipais de Saúde de Mirandiba e
Carnaubeira da Penha, para que remeta a esta Promotoria, no prazo de
10 (dez) dias úteis, as seguintes informações:

a) a composição atual da RAPS do Município, com a indicação dos
equipamentos existentes (CAPS, Residências Terapêuticas, NASF etc.),
bem como a relação dos profissionais que compõem a equipe, carga
horária e cronograma de atividades semanais;

b) em caso de inexistência dos equipamentos acima mencionados nos
Municípios, informe as razões da inobservância dos compromissos
assumidos na pactuação da RAPS das VII e XI Regiões de Saúde;

c) as medidas adotadas para ampliação da RAPS dos Municípios, em
conformidade com os compromissos assumidos na pactuação da RAPS
VII e XI Regiões de Saúde;

d) o nome do(a) servidor(a) que coordena a Atenção à Saúde Mental
nos Municípios;

III. observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RES-CSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Mirandiba, 27 de novembro de 2024.

André Jacinto de Almeida Neto
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 01686.000.142/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EMENTA: ADOTAR PROJETO INSTITUCIONAL VOLTADO A
IMPULSIONAR, ACOMPANHAR E FISCALIZAR POLÍTICAS PÚBLICAS
AFIRMATIVAS DE PROMOÇÃO À EMANCIPAÇÃO FEMININA E
IGUALDADE DE GÊNEROS, BEM COMO FOMENTAR A AUTONOMIA
FINANCEIRA E SOCIAL DAS MULHERES COMO
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FORMA DE QUEBRA DE CICLO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA,
ADOTANDO O PROJETO MP EMPODERA, O MINISTÉRIO PÚBLICO
PELO EMPODERAMENTO FEMININO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo seu
Promotor de Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 127 e 129, VII, da Constituição Federal, e pelos artigos 1o
e 8o, § 1o, da Lei no 7.347/85, art. 4o, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual no 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual no 21/1998;

CONSIDERANDO que é função do institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
nos termos do art. 129, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO que a Resolução no 174, de 04/07/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, estabelece que o
Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas, bem como embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil;

CONSIDERANDO que no Ministério Público de Pernambuco, a teor do
art. 8o, inciso II, da Resolução no 003/2019, do Conselho Superior,
também foi disciplinada a instauração do Procedimento Administrativo,
especificamente, no âmbito do acompanhamento e fiscalização, de
forma continuada, de políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal/88 ao tratar sobre os
Direitos e Garantias fundamentais estabelece a igualdade de gênero,
em seu art. 5o; assim como estabelece que a redução de desigualdades
sociais e regionais é um dos fundamento da República Federativa;

CONSIDERANDO que o Brasil é signatário do protocolo da ONU –
“Transformando o Nosso Mundo – Agenda 2030 da ONU”, cujo o
objetivo no 05 é “adotar medidas para alcançar a igualdade de gênero e
empoderar todas as mulheres e meninas, a partir da consideração de
que a igualdade de gênero não é apenas um direito humano
fundamental, mas a base necessária para a construção de um mundo
pacífico, próspero e sustentável”;

CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Nacional do Ministério
Público no 259, de 28 de março de 2023, institui a Política Nacional de
Incentivo à Participação Feminina no Ministério Público, estabelecendo
que os ramos e as unidades da inst i tuição devem adotar,
progressivamente, medidas para a execução da referida Política, tais
como: criar ou fortalecer os órgãos internos voltados à temática de
gênero, com adequada estrutura física e de recursos humanos, para
realização de pesquisas, diálogos interinstitucionais, eventos,
capacitações e campanhas educativas, e para acompanhamento,
fomento e fiscalização da implementação das políticas para as
mulheres; elaborar programas, projetos e campanhas institucionais que
visem à extinção de todas as formas de violência contra mulheres, que
contemplem a eliminação dos fatores sociais de riscos, a prescrição de
políticas de prevenção e reparação a serem adotadas pelos poderes
públicos e a promoção de capacitação e sensibilização dos operadores
do sistema de justiça, em especial dos próprios membros do Ministério
Público, para atuar com enfoque de gênero, entre outras medidas;

CONSIDERANDO que o Projeto institucional denominado “MP
Empodera – Ministério Público pelo Empoderamento Feminino” - foi
aprovado pelo Comitê Gestor do Ministério Público de Pernambuco em
janeiro/2021, com o objetivo de estimular políticas públicas afirmativas
em prol da emancipação das mulheres e combater os ciclos de violência
doméstica;

CONSIDERANDO que dentro da Gestão Estratégica do Ministério
Público de Pernambuco, o projeto se justifica pelo combate à
criminalidade, promoção de cidadania, através de ações que asseguram
o respeito aos direitos dos grupos vulneráveis, com foco na atuação
extrajudicial, de forma proativa e preventiva fortalecendo o diálogo com
a sociedade e possibilitando a inovação institucional;

Por fim, considerando a necessidade de acompanhamento das medidas
administrativas a serem adotadas no âmbito das políticas públicas,
d e t e r m i n a - s e  a  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de que o Ministério Público impulsione,
acompanhe, intervenha e fiscalize ações governamentais voltadas ao
EMPODERAMENTO feminino – MP EMPODERA, como forma de
atender aos ditames constitucionais quanto à igualdade de gêneros e o
combate à violência doméstica, bem como visando ao desenvolvimento
humano e econômico da região.

DELIBERAÇÕES:

a) Registre-se a presente Portaria no SIM;

b) Comunique-se ao Núcleo de Apoio à Mulher a instauração do
presente procedimento administrativo;

c) Oficie-se os Gabinetes das Prefeituras de Mirandiba e Carnaubeira da
Penha, encaminhando minuta do Termo de Cooperação Técnica para
análise e pronunciamento, no prazo de 15 dias.

Mirandiba/PE, 27 de novembro de 2024.

André Jacinto de Almeida Neto
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.114/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de
Ajustamento de Conduta firmado com o Município de Frei Miguelinho
para implementação e fiscalização de programas de busca ativa e
recomposição de aprendizagens na rede municipal de ensino.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotora de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições,
com fulcro nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, da Constituição
Federal, no art. 8° da Lei nº 7.347/85, artigo 8º, I, da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos interesses difusos, sociais e individuais indisponíveis, na
forma do artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO a criação do Grupo de Atuação Conjunta
Especializada em Educação (GACE), por meio da Portaria POR-PGJ Nº
2.403/2024, publicada no Diário Oficial de 07 de agosto de 2024,
destinado a fomentar políticas públicas de busca ativa escolar e
recuperação de aprendizagem em municípios pernambucanos
selecionados por critérios técnicos, incluindo o município de Frei
Miguelinho;

CONSIDERANDO o Termo de Ajustamento de Conduta, firmado
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com o Município de Frei Miguelinho por intermédio de seu Prefeito
Municipal, visando à implementação dos programas de busca ativa e
recomposição de aprendizagens na rede municipal de ensino;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, nos termos do art. 8º, I, da Resolução nº 003/2019
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, devendo
ser adotadas as seguintes providências:

1 – Autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos SIM, com a
juntada ao Procedimento Administrativo de cópia integral do Termo de
Compromisso firmado;

2 – Envie-se cópia desta Portar ia,  por meio eletrônico, à
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco (subadm. doe@mppe.mp.br) para a
devida publicação no Diário Oficial Eletrônico, bem como ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral, e ao CAO Educação, para
conhecimento;

3 – Oficie-se ao Prefeito, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
comprove o cumprimento das cláusulas 2.2 a 2.8 do Termo de
Compromisso.

Após, autos conclusos.

Cumpra-se.

Santa Maria do Cambucá, 11 de dezembro de 2024.

Andreia Aparecida Moura do Couto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02014.000.883/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02014.000.883/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 2ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima, na tutela da cidadania e
da pessoa idosa, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República Federativa do Brasil vigente (CRFB/88); no artigo 67, § 2º,
inciso II, da Constituição Estadual; no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, no
artigo 74, inciso I, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa) e
artigo 4º, inciso IV, alínea  a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações posteriores, no artigo 14, da Resolução do Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP) nº 03/2019, no uso das
atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem
jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o Ministério Público tem como funções institucionais
a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos dos artigo. 127, caput, e 129, II e VI, da
Constituição Federal,  bem como  no Inciso IV, alínea  a, do art. 4º da
Lei Complementar Estadual n° 12/94;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público “zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao
idoso, promovendo as medidas judiciais e

PORTARIA Nº 02014.000.883/2023
Recife, 12 de novembro de 2024

extrajudiciais cabíveis”;

CONSIDERANDO a notícia de fato registrada na Ouvidoria do MPPE
(Manifestação Audívia nº 1054861), no qual Hospital Militar de Área de
Recife (HMAR) relata situação de violação de direitos ao Sr. José Júlio
Dos Santos;

CONSIDERANDO que o H.M.A.R. apresentou relatório elaborado em
favor do idoso, noticiando que o Sr. José Júlio teve alta hospitalar em
02/10 /2023, passou a residir com o filho, o Sr. Cícero Júlio dos Santos,
no município de Abreu e Lima, o que ensejou a declinação de atribuição
da 30ª Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital, para a 2ª
Promotoria de Justiça de Abreu e Lima;

CONSIDERANDO que o artigo 4º, da Lei nº 10.741/2003, dispõe que
qualquer tipo de negligência ou violência ao idoso será punida na forma
da lei, sendo dever de todos zelar pelo respeito aos direitos
assegurados aos idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação CSMP nº 02/2005 determina
que todos os procedimentos administrativos sejam instaurados por
portaria;

CONSIDERANDO o término do prazo de tramitação do procedimento
preparatório, incluída a prorrogação, sem a resolutividade do caso, uma
vez que é preciso verificar se a pessoa idosa, depois da alta hospitalar e
sob os cuidados do filho, com quem passou a residir, possui os direitos
respeitados e se encontra afastado de situação de vulnerabilidade;

CONSIDERANDO ser o inquérito civil o procedimento investigativo
adequado à apuração de fatos que possam autorizar a tutela dos
interesses e direitos a serem protegidos pelo Ministério Público, nos
termos do art. 14, da Resolução nº 003/2019, do CSMP, o que ocorre no
presente caso, que envolve direito de pessoa idosa, individual e
indisponível;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1. Oficie-se ao CREAS, a fim de realizar inspeção na residência da
pessoa idosa, verif icar se ele se encontra em situação de
vulnerabilidade ou de violação de direitos, adotar as medidas
assistenciais cabíveis e apresentar relatório social, no prazo de vinte
dias;

2. Oficie-se a Secretaria Municipal de Saúde, a fim de examinar a
higidez física e mental da pessoa idosa, inclusive para verificar se há
necessidade de curatela, e apresentar o respectivo laudo, no prazo de
vinte dias;

3.  Envie-se, por meio eletrônico, cópia desta portaria de instauração
para o CSMP, para o CAOP Cidadania, para a Corregedoria, para fins
de ciência, bem como para a Sub-Procuradoria em Matéria
Administrativa, para publicação no diário oficial eletrônico do Ministério
Público de Pernambuco;

4. Cumpra-se.

Abreu e Lima, 12 de novembro de 2024.

Rodrigo Costa Chaves
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.000.727/2024 — Procedimento Preparatório
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02326.000.727/2024

O Ministério Público de Pernambuco, através desta Promotora de
Justiça, com exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei
Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a tramitação de Procedimento Preparatório para fins
de apurar  possíveis desvios de medicamentos em unidade de saúde
deste município;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, com seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
Inquérito Civil, e de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com o dispositivo citado, o
prazo para conclusão do Procedimento é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento desse prazo, deve ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão
em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO a complexidade do objeto e a necessidade de melhor
instruir os autos, os quais se encontram conclusos para análise de
informações remetidas pela Câmara Municipal;

RESOLVE;

COVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
adotando se as seguintes providências:

1)  Comunique-se ao CAO competente, ao Conselho Superior do
Ministério Público e a Corregedoria-Geral;

2)  Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria em Assuntos Jurídicos para fins de publicação no
Diário Oficial;

3) Reitere-se o Ofício não respondido

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 13 de dezembro de 2024.

Alice de Oliveira Morais,
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO
DE SANTO AGOSTINHO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02328.000.450/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de

PORTARIA Nº 02328.000.450/2024
Recife, 8 de dezembro de 2024

Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: AAcompanhamento da execução da política de educação
inclusiva - monitoramento da constituição do NAME

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 foi sensível à
questão da inclusão da pessoa com deficiência aos direitos de iguais
oportunidades; para isso estabeleceu regras de tratamento especial com
fins ao alcance da isonomia material. Seja no âmbito dos princípios e
regras jurídicas que gravitam em torno da normatividade constitucional,
a Carta Maior está plena de preceitos relativos à inclusão da pessoa
com deficiência. Dentre os princípios estruturantes, concebeu-se o Brasil
como uma República fundada na dignidade da pessoa humana e à
promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de discriminação
(art. 1o, III e 3o, III e IV).

CONSIDERANDO  que o  direito público subjetivo à educação, consiste
na educação especial e o acesso a escolas que atendam às
necessidades das pessoas com deficiência, sobretudo no que concerne
à oferta de Auxiliares de Desenvolvimento Educacional Especial (ADEE)
para acompanhamento dos estudantes que, comprovadamente,
necessitem de auxílio para o seu desenvolvimento e participação nas
atividades escolares como também a oferta do Atendimento Educacional
Especializado, no contraturno;

CONSIDERANDO o disposto no art. 27 e 28, ambos da Lei º
13.146/2015 – Lei Brasileira da Inclusão, em que se afirma ser a
educação  direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais,
segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem;

CONSIDERANDO a juntada do  termo de audiência da Notícia de Fato
02328.000.390/2024 no qual se relata o panorama da política de
educação inclusiva do Município do Cabo de Santo Agostinho;
CONSIDERANDO a necessidade de serem acompanhadas as medidas
referentes a implantação do referido programa, sobretudo no que
concerne aos seus reflexos na educação dos estudantes desta
Município;

CONSIDERANDO o Ministério Público pode e deve ser o órgão
articulador para garantir ao cidadão, em especial a crianças e
adolescentes, o direito à  educação  de qualidade, pois é instituição
autônoma, independente e defensora da ordem jurídica, dos interesses
sociais, difusos e coletivos, conforme dispõe a Constituição Federal.

RESOLVE: Instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para fins
de averiguar e acompanhar  a demanda ora apresentado, nos termos do
art. 8º, II, da Resolução nº 003 /2019 do CNMP, adotando-se as
seguintes providências:

1) Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria-Geral
em Assuntos Administrativos, para fins de conhecimento e publicação
em imprensa oficial;

2) Oficie-se à SME a apresentar relatório atualizado acerca da
implementação do NAME e sobre o cumprimento da liminar concedida
nos autos do PJE  0007861- 23.2024.8.17.2370. . Fixo o prazo de 15
dias para resposta.

Cumpra-se. Cabo de Santo Agostinho,

08 de dezembro de 2024.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
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Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.185/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.185/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 12ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio
Histórico-Cultural, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º da
Lei Federal nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 33/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público, que regulamentam a instauração do
Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO o  Procedimento Administrativo instaurado a partir de
relato trazido ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, inicialmente
encaminhado à Ouvidoria do Ministério Público (Audivia n.º 761501), o
qual denuncia possível poluição sonora e perturbação de sossego em
razão de eventos realizados no Clube Internacional do Recife, nesta
urbe;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos da sociedade, entre os quais se encontra a proteção
ao Meio Ambiente, com fundamento no inciso III do artigo 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 225 da Constituição
Federal, todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, cabendo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes a para as futuras gerações;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
"a", define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e § 1º, da Lei
Estadual nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e o bem-estar
público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de
qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que
contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 50 da Lei Municipal nº 16.243/96 (Código
do Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do Recife) atribui ao
Município do Recife a competência para fiscalizar as normas e os
padrões nela previstos, nomeadamente aqueles atinentes às emissões
sonoras, a ser realizada de forma articulada com os organismos
ambientais estaduais e federais, devendo, para tanto, utilizar-se do
poder de polícia inerente às suas funções, a fim de garantir a completa
obediência das normas aplicáveis;

CONSIDERANDO que o Decreto-lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções
Penais), em seu art. 42, tipificou como contravenção penal a
perturbação do trabalho ou do sossego

PORTARIA Nº Procedimento nº 02019.000.185/2024
Recife, 13 de dezembro de 2024

alheio por abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos, havendo
previsão de punição mais grave em caso de constatação de poluição
sonora, conforme art. 54 da Lei 9.605/98, com pena de até 04 anos de
reclusão;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o prazo legal para conclusão do Procedimento
Preparatório, bem assim a prova fática acostada que indica a
possibilidade de prática de ilícito ambiental, bem assim a necessidade
de aprofundamento da investigação visando a obtenção de provas,
realização de vistorias ou perícias e prova testemunhal;

CONSIDERANDO o teor do despacho datado de 25/11/2024 (evento nº
0056), que determinou a expedição de ofício à SMAS requisitando a
remessa de relatório, consoante acertado no termo de audiência,
estando atualmente dentro do prazo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato em apreço, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medias legais cabíveis, determinando ao Cartório desta
Promotoria de Justiça a seguinte providência:

1) aguarde-se a resposta do ofício nº 02019.000.185/2024-0010,
encaminhado à SMAS, após o prazo, com ou sem resposta, volte-me
concluso;

2) Encaminhe-se, por meio eletrônico, esta Portaria ao Centro de Apoio
Operacional – CAO Meio Ambiente, bem como à SUBDAM para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP;

3) Proceda-se às formalidades normativas estabelecidas pelo Sistema
SIM;

4) Cumpra-se.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.
Exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA
Procedimento nº 02040.000.162/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02040.000.162/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129 da CF/88);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público,
dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição
Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, II e III, CF)

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público velar
pela aplicação efetiva das leis, mormente da Constituição Federal, assim
como a fiscalização da probidade administrativa;

CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das atribuições conferidas
ao Ministério Público no tocante à defesa do patrimônio público e da
moralidade administrativa, por força do art. 129, III da Constituição da
República e das disposições da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência;

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que, para o exercício de suas atribuições, o Ministério
Público poderá, nos procedimentos de sua competência, requisitar
informações, exames, perícias e documentos de autoridades da
Administração Pública direta ou indireta;

CONSIDERANDO os fatos narrados  durante o procedimento e com o
fim de apurar o procedimento e a legalidade da admissão:

Resolve INSTAURAR o presente inquérito civil, pelo prazo de 1 (um)
ano, com fundamento legal no art. 9º da Res. nº 23/2007 do CNMP c.c
art. 31 da Res. 03/2019 do CSMP.

Como diligências:

  a)  Determino que seja expedido Ofício a Prefeitura de Araripina para
que encaminhe cópia de todos os documentos apresentados, inclusive
títulos, para aprovação e classificação do Sr. Rainer Costa Lage, ao
cargos de Engenheiro Civil, conforme Edital 001/2024.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Araripina, 11 de dezembro de 2024.

Otávio Machado de Alencar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.097/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02018.000.097/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in fine assinado, com exercício junto à 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar
nº 21, de 28 de dezembro de l998);

CONSIDERANDO que o caso de dano ambiental na fauna e flora em
área de preservação ambiental - APA, localizada na Fazenda
Mumbecas/Estância Tamboril, na Estr. do Barro Branco, 560 -
Guabiraba, Recife - PE, vinha sendo acompanhado no PA nº
02018.000.167/2023, que trata de situações Desmatamento - Supressão
de Mangue - Ocupação APPs - CASOS INDIVIDUAIS;

CONSIDERANDO que diante da notícia veiculada no sítio eletrônico do
D i á r i o  d e  P e r n a m b u c o  c o n s t a n t e  d o  l i n k :
h t t p s : / / w w w . d i a r i o d e p e r n a m b u c o . c o m . b r / n o t i c i a /
vidaurbana/2024/06/desmatamento-prejudica-populacao-em-recife-e-
paulista.html, verificou-se a complexidade do caso, sendo necessária a
instauração de investigação própria;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Lei federal no 6.938/81, em seu artigo 3º, I e II,
define meio ambiente, e degradação, sendo esta última a alteração
adversa das características do meio ambiente;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei de Política do
Meio Ambiente, em que impõe ao poluidor o dever de arcar com os
danos ao meio ambiente que sua atividade ocasiona;

CONSIDERANDO que quando do cometimento de crime ambiental
torna-se obrigatória a recomposição da biota, salvo a comprovada
impossibilidade, conforme consta no art. 27 da Lei 9.605/98;

CONSIDERANDO que todos têm o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, nos termos do art. 225, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a proteção do meio ambiente é competência
comum, da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art.
23-VI e VII da CF/88);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que o § 1º do art. 8º da Lei Estadual 11.206, de
31.03.95, apenas admite a supressão de vegetação permanente se esta
for precedida de lei específica e elaboração de estudo de impacto
ambiental e relatório de impacto ambiental – EIA/RIMA e licenciamento
do órgão competente;

CONSIDERANDO o despacho datado de 09/12/2024 (evento nº 0084),
que determinou a designação de audiência virtual com a CPRH;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO que o prazo fixado no art. 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial de
28/02/2019, não foi suficiente para a conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II - cumpra-se o contido no despacho datado de 09/12/2024 (evento nº
0084) , que determinou a designação de audiência virtual com a CPRH;

III – Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e ao CAO de Defesa do
Meio Ambiente.

V- Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Cumpra-se.

Recife, 13 de dezembro de 2024.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.
Exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº - TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Recife, 11 de dezembro de 2024

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 10/2024 – TAC
FIRMADO PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ E A POLÍCIA
MILITAR DE PERNAMBUCO.

Aos 11 (onze) dias do mês dezembro de 2024, compareceram perante o
1º Promotor de Justiça de Ouricuri, Dr. MANOEL DIAS DA
PURIFICAÇÃO NETO, doravante denominado COMPROMITENTE, o
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/PE, pessoa jurídica de direito público
interno, neste ato representado por ELIANE MARIA DA SILVA
SOARES, Prefeita Municipal de Santa Cruz,  ANTÔNIO JOSÉ BARROS
CELESTINO, Secretário de Esportes e Cultura do Município de Santa
Cruz; pela POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, neste ato
representada pelo 1º TEN. PM LEONARDO AMORIM DOS SANTOS, 3ª
Seção do 7º BPM, matrícula n. 1260731; representado por todos
doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, com base no art. 5º,
§6º,  da Lei  n.  7.347/1985, f i rmar o presente TERMO DE
COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que será regido
pelas seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO que cabe ao poder Público Municipal a realização de
eventos populares;

CONSIDERANDO a necessidade de contratar serviço de segurança
privada para a realização de revista pessoal em todas as pessoas que
ingressem no evento, com a utilização de detector de metal; e a garantir
a quantidade de agentes de segurança, obedecendo a proporção
mínima de agentes de segurança;

CONSIDERANDO que nos polos de animação crianças e adolescentes
não deverão comparecer desacompanhados dos pais ou responsáveis;

CONSIDERANDO que a ausência de controle em relação ao horário de
encerramento dos shows, proporciona o acúmulo de pessoas até
avançada hora dos dias seguintes, e, por consequência, o acréscimo de
ocorrências policiais e o desgaste natural do efetivo policial;

CONSIDERANDO que em eventos dessa natureza frequentemente
ocorrem excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas, bem
como atos de violência envolvendo crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidro, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança mais
eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO a necessidade de realização de vistoria do evento
pelo Corpo de Bombeiros Militar e a orientação aos comerciantes locais
pelo Conselho Tutelar;

CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos
seguintes termos:

CAPÍTULO I – DO OBJETO

Cláusula primeira - O presente termo tem por objeto estabelecer
medidas que garantirão a segurança pública e a organização da Festa
de Inauguração da Praça do Povoado de Varzinha, Zona Rural e a
Festa de Inauguração do Parque Dona Izaura, Centro da Cidade de
Santa Cruz, nos 12 e 25 de dezembro de 2024.

CAPÍTULO II – DO PRAZO
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Cláusula segunda - Devido as peculiaridades dos eventos, fica acordado
que, no ano de 2024, no dia 12 a festa terá início às 23h, encerrando às
03h e no dia 25 a festa terá início às 22h, encerrando às 04h. A cada
término, deverão ser desligados todos os equipamentos sonoros
existentes nos locais dos referidos eventos, durante o período de
dispersão da população.

CAPÍTULO II - DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

Cláusula terceira - Providenciar e disponibilizar a estrutura operacional
necessária à segurança pública do evento, desde o planejamento até a
execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo.

Cláusula quarta - Auxiliar aos organizadores do evento no cumprimento
dos horários de encerramento do show, bem como na fiscalização do
uso de vasilhames de plástico pelos comerciantes e público em geral
(como coolers, caixas térmicas etc.);

Cláusula quinta - Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos
sonoros em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis,
dentre outros, após o horário de encerramento do evento.

CAPÍTULO III - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Cláusula sexta - O COMPROMISSÁRIO se obriga a acompanhar as
medidas previstas no presente TERMO, fiscalizando e orientando o
cumprimento das obrigações assumidas pelos COMPROMISSÁRIOS,
no âmbito de sua competência.

Cláusula sétima - O COMPROMISSÁRIO SE OBRIGA AINDA:
1 - A instalar banheiros químicos em quantidade suficiente para atender
o público esperado;
2 - A organizar os vendedores ambulantes, propiciando a estes
instruções quanto à proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores
de idade e quanto à proibição de uso de recipientes de vidro no local da
festa;
3 - A promover ampla divulgação das regras a serem atendidas durante
o evento por todos os envolvidos;
4 – Buscar junto ao Corpo de Bombeiros Militar a vistoria necessária
para a realização do evento;
5 – Buscar junto ao Conselho Tutelar as orientações necessárias aos
vendedores ambulantes;
6 - Se obriga, ainda, a propor e orientar as ações necessárias ao melhor
cumprimento do presente;
8 - Contratar serviço de segurança privada, garantindo a quantidade de
agentes de segurança, obedecendo a proporção mínima legal.

TERMO;

CAPÍTULO IV– DA PUBLICAÇÃO

Cláusula oitava – O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará
publicar em espaço próprio no Diário Oficial do Estado de Pernambuco o
presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CAPÍTULO V – DAS PENALIDADES

Cláusula nona - A inobservância por parte dos COMPROMISSÁRIOS de
qualquer das cláusulas constantes neste TERMO implicará o pagamento
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser depositado no
Fundo criado pela Lei n. 7.347/1985, corrigido monetariamente a partir
da presente data, que se operará de pleno direito, sendo desnecessário
qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízos das demais
sanções administrativas e penais.

CAPÍTULO VI – DO FORO

Cláusula décima - Fica estabelecida a Comarca de Ouricuri/PE como
foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer
outro.

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula décima primeira - Este TERMO somente poderá ser alterado
por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo;

Cláusula décima segunda - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II, do Código de
Processo Civil.

Nada mais declaram as partes e, para que tal compromisso possa surtir
os seus efeitos legais, foi lavrado o presente termo que, lido e achado
conforme, segue devidamente subscrito por todos os presentes

Ouricuri/PE, 11 de dezembro de 2024.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

1º Ten. PM. Leonardo Amorim dos Santos
Resp. 3ª Seção do 7º BPM

Eliane Maria da Silva Soares
Prefeita de Santa Cruz/PE

Antônio José Barros Celestino
 Secretário de Esportes e Cultura

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
PROJETO INSTITUCIONAL EJA JÁ

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA) Nº  01686.000.147/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7o, I, da Lei Complementar no 75/93,
26, I e 27, da Lei no 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019;

CONSIDERANDO que a educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal,
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola (art. 206, I);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever
de garantir o ensino público gratuito para aqueles que não conseguiram
concluir a educação básica na idade projetada pela legislação (art. 208,
I, parte final);

CONSIDERANDO que, no Brasil, o estudante deve iniciar o 1º
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ano do Ensino Fundamental aos 6 anos de idade e espera-se que
conclua o 9º ano até os 14 anos (art. 32, da Lei nº 9.394/96 – LDB),
sendo certo que os alunos com trajetória escolar irregular, compõem o
percentual de distorção idade-série elegível para a Educação de Jovens
e Adultos (EJA);

CONSIDERANDO que, em relação à Educação de Jovens e Adultos
(EJA), a LDB preceitua em seu art. 37:“A educação de jovens e adultos
será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de
estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá
instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.”;

CONSIDERANDO os termos da Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de
junho de 2010, que definiu a idade mínima para ingresso nos cursos de
EJA do Ensino Fundamental de 15 anos completos (art. 5º), e no EJA
Ensino Médio, de 18 anos completos (art. 6º);

CONSIDERANDO o teor das Metas nº (s) 8 a 11, relacionadas à
ampliação e aprimoramento da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no
Brasil, fixadas pela Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação
(PNE);

CONSIDERANDO as diretrizes do Conselho Nacional do Ministério
Público CNMP, por meio da Recomendação nº 94/2022, destinadas às
unidades do Ministério Público, para que promovam a busca ativa
escolar e a recomposição de aprendizagem, com vistas a minimizar os
prejuízos advindos da pandemia de Covid-19, inclusive em relação à
Educação de Jovens e Adultos;

CONSIDERANDO a matéria veiculada na versão eletrônica do jornal do
commercio, com base em dados extraídos da pesquisa IBGE de 2022,
intitulada “ANALFABETISMO: Pernambuco está parado no tempo junto
aos piores resultados do País”, dando conta que:[...] “Em Pernambuco,
em 2018, 11% da população acima dos 15 anos não sabia ler nem
escrever. Quatro anos depois, o Estado que virou referência no modelo
de Ensino Médio Integral, mantém o mesmo indicador de analfabetismo,
conforme mostram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Educação, do IBGE. Em todo o Estado, o ano de
2022 apresentou uma pequena variação no número de analfabetos, mas
para pior. O ano passado chegou ao fim com 833 mil pessoas com 15
anos ou mais analfabetas, ao passo que em 2019 o total era de 816 mil
e, em 2018, 812 mil. Com a manutenção do percentual do analfabetismo
em 11%, Pernambuco contribui fortemente à conta negativa do
Nordeste”.

CONSIDERANDO, outrossim, que de acordo com a plataforma
observatório do PNE, Pernambuco encontra-se abaixo da média
nacional em número de pessoas com mais de 15 anos que sabem ler;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais
cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017,
do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo dispositivo da
Resolução CSMP nº 003/2019, de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), tendo por objeto acompanhar e fiscalizar a
ampliação e o aprimoramento da oferta da Educação de Jovens e
Adultos nas redes municipais de ensino de Mirandiba e Carnaubeira da
Penha, devendo secretaria ministerial adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE – SIM;

2) Remeter cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial, e ao CAO Educação, tudo por meio
eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, parágrafo segundo, da Resolução RES-CSMP no
003/2019;

3) Oficiar ao Secretário Municipal de Educação de Mirandiba e
Carnaubeira da Penha, com encaminhamento de cópia da presente
portaria, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:

3.1 apresente a relação nominal de todas as unidades das redes
municipais de ensino que ofertem Educação de Jovens e Adultos,
indicando os turnos disponibilizados em cada um dos educandários;

3.2 informe o total de vagas destinadas à Educação de Jovens e Adultos
nas redes municipais de ensino, esclarecendo se há demanda reprimida
ou se sobram vagas;

3.3 esclareça de que forma está sendo feito o chamamento público de
matrículas e, ainda, a busca ativa para fins de ampliação do número de
matrículas em turmas de Educação de Jovens e Adultos, em parceria
com órgãos da saúde e da assistência social;

3.4 encaminhe a esta Promotoria de Justiça, conforme o caso, os
convênios ou outros instrumentos jurídicos celebrados que versem
sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos nas redes municipais de
ensino;

4) Oficiar à presidência do Conselho Municipal de Educação (CME) de
Mirandiba e Carnaubeira da Penha, a fim de que, no prazo de 15
(quinze) dias, encaminhe a esta Promotoria de Justiça as normativas
existentes sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos nas redes
municipais de ensino;

5) Uma vez recebidos os dados apontados nas alíneas 3.1 e 3.2 supra,
encaminhar ao CAO Educação para fins de inclusão no painel BI
elaborado pelo projeto institucional EJA JÁ: O MPPE na defesa da
educação de jovens e adultos.

6) Decorrido o prazo supra, à conclusão.

Cumpra-se com urgência.

Mirandiba/PE, 27 de novembro de 2024.

André Jacinto de Almeida Neto
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS
Procedimento nº 01729.000.142/2024 — Notícia de Fato
DESPACHO
Notícia de Fato nº 01729.000.142/2024
Vistos.  ...

Tendo em vista que a manifestação é genérica, sendo necessário
delimitar os fatos a serem apurados, NOTIFIQUE-SE o noticiante, via
diário, vez que anônimo, para que, em 05 (cinco) dias, preste os
seguintes esclarecimentos: (a) quem são os novos servidores
contratados; e (b) quem são aqueles a serem substituídos, atualmente
vinculados à gestão por processo seletivo.
Com ou sem resposta, voltem conclusos.

Águas Belas, 11 de dezembro de 2024.

Pedro Felipe Cardoso Mota Fontes,

DESPACHO Nº 01729.000.142/2024
Recife, 11 de dezembro de 2024
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Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

Direito Humano à Educação

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
(PA 01891.003.235/2023)

Ao 11 (onze) dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2024, por volta das
15h35min, através de reunião presencial no auditório do Colégio
Salesiano, sob a presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz
Ismail Filho, titular da 22ª PJDC da Capital, foi iniciada esta AUDIÊNCIA
PÚBLICA, com o seguinte tema: “atuação da 22ª Promotoria de Justiça
de  Educação da Capital durante o ano de 2024: críticas e sugestões”.

Presente as autoridades, servidores e cidadãos devidamente inscritos
na  ata em anexo.

Aberta a audiência, foi feita pelo Promotor de Justiça Salomão Ismail
Filho  uma exposição preliminar sobre a relevância do tema; os objetivos
da  audiência pública e a importância da construção de uma solução
dialogada para o tema em questão.

A seguir, a palavra foi franqueada aos presentes.

Pronunciaram-se as seguintes pessoas:

ANDRÉ QUIRINO (Gerente Jurídico da SEDUC Recife): questionou a
divergência entre assunto e conteúdo dos ofícios da 22ª PJDC. Sugere
que  seja feita referência ao processo mãe/originário.

ALBERES FABRÍCIO (Diretor da UEP-União dos Estudantes de
Pernambuco): a UPE não tem restaurante universitário. Questiona sobre
a qualidade do restaurante da UFPE. Fala também sobre a ausência de
bibliotecários nas escolas públicas – Lei 12.244/2010.

ELLEN BRITO (Conselheira Tutelar RPA 3A): solicita uma fiscalização
mais  intensa no acesso à rede municipal de ensino. Questiona os
critérios  adotados pela SEDUC Recife para a matrícula 2025.

FRANCISCO FERREIRA ROCHA (Diretor do SINEPE): sugere que o
melhor  período para a participação das escolas particulares em
audiências  públicas é até o final de novembro.

MARIANA RODRIGUES E SILVA (Direção Executiva do SINDSEPRE e
AADEE da Prefeitura do Recife): questiona o número de vagas de
AADEE  atualmente existentes na rede municipal. Sugere que haja uma
discussão  sobre o reconhecimento pedagógico do cargo de AADEE.

IVETE MELO (Conselheira Tutelar – RPA 6A): questiona o apoio na
educação especial, não somente na rede pública, mas também nas
escolas  particulares. Sugere melhorar a educação especial na rede
estadual de  ensino. Fala também sobre a fila para as vagas na rede
municipal de  ensino.

MÁURIA FIGUEIREDO (Chefe de Unidade – Gerência de Educação
Inclusiva – SEE/PE): fez esclarecimentos sobre a educação especial na
rede estadual de ensino, a respeito dos cargos que compõe sua
estrutura.

Principais pontos/temas onde a atuação da 22ª PJDC da Capital
(Direito Humano à educação) pode melhorar ou atuar em 2025:

ATA DE AUDIÊNCIA Nº PA 01891.003.235/2023
Recife, 11 de dezembro de 2024

1. pela construção de um RU (restaurante universitário) no âmbito da
UPE (Universidade de Pernambuco);

2. reconhecimento pedagógico dos AADEE´S, com alteração na
investidura do cargo;

3. criação do cargo de profissional de apoio escolar na educação
especial  na rede estadual de ensino;

4. ausência de bibliotecários nas escolas públicas – Lei 12.244/2010.

À Secretaria Ministerial para as seguintes diligências: 1. gerar 04 DP´s
(documentos protocolados) com cópia desta ata, a fim  de instaurar um
PA (procedimento administrativo) específico sobre: 1.1. a construção de
um RU (restaurante universitário) no âmbito  da UPE (Universidade de
Pernambuco);

1.2. o pleito de reconhecimento pedagógico dos AADEE´S, com
alteração na investidura do cargo;

1.3. a criação do cargo de profissional de apoio escolar na  educação
especial na rede estadual de ensino;

1.4. a ausência de bibliotecários nas escolas públicas – Lei
12.244/2010.

A presente ata será assinada digitalmente pelo Promotor de Justiça e
será encaminhada por e-mail às partes interessadas que  manifestaram
prévio interesse junto à Secretaria Ministerial.

Posteriormente, será encaminhada para publicação no Diário Oficial do
MPPE.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
17h030min, encerro a presente ata.

SALOMAO ABDO  AZIZ ISMAIL
FILHO:1883810
Assinado de forma digital  por SALOMAO ABDO AZIZ  ISMAIL
FILHO:1883810  Dados: 2024.12.13 05:41:39  -03'00'

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.341/2024 — Notícia de Fato

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

Notícia de Fato 01669.000.341/2024

Trata-se de Notícia de Fato oriunda de denúncia feita pela Sra. Georgna
Maria de Araújo Vasques, a qual relata que os moradores do Privê
Barcelona F1 e F2 estão sendo prejudicados por sobrecarga da fossa
séptica e ausência de sumidouro, acarretando o acúmulo de água
contaminada na área comum do condomínio. Aduz, ainda, que tal
situação estava ocasionando doenças entre os moradores, como febre e
diarreia.

Como diligência preliminar, esta Promotoria de Justiça expediu ofício à
Vigilância Sanitária para que realizasse inspeção no local, averiguando
a existência de irregularidades.
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Em resposta a expediente ministerial, a VISA encaminhou resposta
informando, em síntese, que atendeu à solicitação ministerial, dirigindo-
se ao endereço no dia 23/09 /2024 e constatando o seguinte:

Não foi observado nenhum escorrimento de águas de fossa para a rua e
nem para dentro condomínio, bem como foi realizada uma manutenção
recentemente das fossas;

As áreas comuns encontram-se em excelente estado e limpeza;

Os reservatórios de água estão vedados de forma segura.

Em sua resposta, juntou registros fotográficos comprobatórios da
realidade encontrada.

É o relatório.

Assim sendo, tendo em vista que não foram constatadas pelo órgão
sanitário irregularidades que demandem a atuação deste órgão
ministerial, com fulcro no §2º, do art. 3º, da RES-CSMP nº 003/2019,
INDEFIRO o prosseguimento da presente Notícia de Fato.

Comunique-se à noticiante.

Após as devidas anotações, arquive-se.

Desentranhe-se  DESPACHO Nº 178/2024 - CAOPCID vez que não
trata de assunto relacionada com o presente procedimento.

Ilha de Itamaracá,  02 de outubro de 2024.

Clarissa Dantas Bastos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01607.000.001/2023 — Inquérito Civil

DECISÃO DE PRORROGAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua representante legal, com base no que preceituam o art. 127,
caput; o art. 129, II, II e IV, ambos da Constituição Federal; a Lei nº
7.347/1985 e o art. 14, da Resolução RESCSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 31, da Resolução
RESCSMP nº 003/2019, para conclusão do Inquérito Civil é de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização
de outros atos ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP;

CONSIDERANDO que o presente Inquérito Civil foi instaurado apartir da
notícia de que servidores efetivos lotados na Secretaria Municipal de
Infraestrutura de Santa Maria da Boa Vista estariam afastados das suas
atividades, por decisão do responsável pela pasta, sem qualquer
respaldo legal.

CONSIDERANDO que a proteção aos princípios da administração
pública é de elevada importância para a coletividade com inúmeras
repercussões de ordem jurídica e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal de
1988);

DECISÃO Nº 01607.000.001/2023
Recife, 6 de dezembro de 2024

CONSIDERANDO que um dos motivos apontados pelos noticiantes para
o afastamento seria perseguição política, vez que tem deles apartados
das atividades desde a posse da gestão que assumiu o comando do
Município em janeiro de 2021;

CONSIDERANDO, ainda, que os noticiantes informaram que
supostamente o Município de Santa Maria da Boa Vista, por meio da
Secretaria de Infraestrutura, estaria contratando pessoas para suprir o
exercício de suas atividades;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de elementos, a
imprescindibilidade de aprofundar as investigações acerca dos fatos que
constituem o objeto do presente procedimento, com vistas à correta
adoção de providências judiciais e extrajudiciais cabíveis;

RESOLVE este Órgão Ministerial, somada a necessidade de
esclarecimentos complementares ao deslinde da questão, com fulcro no
artigo 31, da Resolução nº 003 /2019, CSMP/MPPE, de 27.02.2019,
PRORROGAR, por mais 01 (um) ano, o prazo para sua conclusão,
determinando desde já a adoção das seguintes diligências:

1. Comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,
conforme determina a inteligência do art. 32 da Resolução nº 003 /2019
do CSMP/MPPE;

2. Oficie-se o DETRAN para que encaminhe relação de máquinas de
patrulha mecânica inscritas como pertencentes ao Município de Santa
Maria da Boa Vista/PE - Secretaria de Agricultura ou Infraestrutura;

3- Determinar a secretaria ministerial, que realize buscas no portal de
transparência, a relação de afetivos e contratados a disponibilização da
agricultura.

4. Após, volte-me conclusos para análise das ulteriores deliberações.

Santa Maria da Boa Vista, 06 de dezembro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.766/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

15.12.2024 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Adriano Camargo 
Vieira 

2º Promotor de 
Justiça de 
Bonito 

23.12.2024* 
segunda-

feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão 
Alcântara 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

 
 
 

Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 

de Santo Antão-PE 
E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

15.12.2024 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão 
Alcântara 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

23.12.2024* 
segunda-

feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Adriano Camargo 
Vieira 

2º Promotor de 
Justiça de 
Bonito 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 3.766/2024
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

29/12/2024 domingo 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Luis Antonio de Santana Príncipe
Joathan Danillo de Souza Santana

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

29/12/2024 domingo 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Bruno Lopes de Santana
Joathan Danillo de Souza Santana

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1571/2024   

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1571/2024   



ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,
EM MATÉRIA CÍVEL

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

30/12/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Recife Tatiana Omena Tavares de Sá
Eduarda Brito Noronha

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

30/12/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Recife Tatiana Omena Tavares de Sá
Henrique Carvalho Carneiro
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23/12/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata José Leonaldo da Silva
Márcio Tiago da Paixão

27/12/2024 sexta-feira 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Clay Ellison de Oliveira Nascimento
Patrícia Carneiro dos Santos Coelho

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23/12/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Clay Ellison de Oliveira Nascimento
Patrícia Carneiro dos Santos Coelho

27/12/2024 sexta-feira 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Delmiro Venício Costa Ramos
Márcio Tiago da Paixão
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